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resumo: A educação é um direito social e dever do Estado, sendo que um 
aumento nos gastos públicos com qualidade nessa área resulta em um maior 
crescimento econômico, visto que um maior investimento neste setor gera 
uma melhoria significativa da qualidade de vida dos indivíduos. As políticas 
sociais, quando analisadas pela ótica do Estado de Bem Estar Social, devem 
ser tratadas como um investimento social, e não como um custo, uma vez 
que são fatores inseridos no desenvolvimento humano. Para que os gastos 
públicos com educação sejam eficazes, é necessário que o aumento dos gastos 
seja acompanhado de maior critério e qualidade, sendo que o desempenho e 
o desenvolvimento dos alunos devem ser alcançados através desta eficiência 
educacional. Com isso, o estudo tem como objetivo analisar os gastos com 
educação no Rio Grande do Sul em 2015, verificando se os recursos estão sen-
do alocados de forma eficiente. Os resultados obtidos demonstram que quase 
metade dos municípios analisados se mostraram eficientes na alocação dos 
gastos na função educação. 
palavras-chaves: Gastos Públicos. Educação. Eficiência. Desenvolvimento 
Socioeconômico.

abstract: Education is a social right and a duty of the State, and an increase 
in quality public spending in this area results in greater economic growth, 
since greater investment in this sector generates a significant improvement 
in the quality of life of individuals. Social policies, when analyzed from the 
point of view of the Welfare State, should be treated as a social investment, 
not as a cost, since they are factors that are part of human development. In 
order for public education expenditures to be effective, increased spending 
must be accompanied by greater criteria and quality, and the performance 
and development of students must be achieved through this educational ef-
ficiency. Therefore, the study aims to analyze spending on education in Rio 
Grande do Sul in 2015, verifying that resources are being allocated efficiently. 
The results show that almost half of the municipalities analyzed were effi-
cient in allocating spending in the education function.
keywords: Public Expenditures. Education. Efficiency. Socioeconomic 
Development.
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1. INTRODUÇÃO

Dentre as obrigações do Governo, a educação é considerada um 
dos pilares para que haja desenvolvimento econômico sustentável. Uma 
sociedade com maior nível de escolaridade tende a ser mais consciente 
politicamente, menos desigual socialmente e mais produtiva economi-
camente, o que poder ser averiguado pelo modelo de crescimento en-
dógeno de Paul Romer (1990), no qual, a taxa de crescimento da renda 
per capta depende fundamentalmente do estoque de capital humano 
existente na economia. Essa variável, no modelo do autor, mensura o 
efeito cumulativo de atividades como a educação formal e o treinamen-
to no trabalho sobre a produtividade dos trabalhadores.

Para se conquistar bons índices na educação de uma nação, o 
ponto de partida é a qualidade da educação por meio de: professores 
capacitados e interessados em se especializar, materiais de qualidade 
e estruturas físicas adequadas. Com isso, os resultados esperados com 
esses investimentos terão uma maior chance de êxito, pois o ensino 
básico é o período decisivo para a formação escolar e também social 
dos alunos.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 afirma, 
em seu artigo 6º, que a educação é um direito social, o primeiro a ser 
citado na ordem dos direitos sociais que estabelecem a igualdade entre 
os brasileiros, e também no artigo 205º, que a educação é um direito de 
todos e dever do Estado e da família, a qual será promovida e incentiva-
da com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho.

A definição do montante de recursos necessários para atingir 
um determinado desempenho educacional é denominado na literatu-
ra como “adequação” do financiamento. Esse conceito é utilizado na 
definição de políticas públicas para garantir um investimento mínimo 
em educação (HANUSHEK, 1994; RUGGIERO, 2007). No Brasil, a Lei 
n° 9.394 de 1996, estabelece que os Estados e os municípios devem des-
tinar, no mínimo, 25% da receita orçamentária para a manutenção e o 
desenvolvimento do ensino público. Além disso, a Meta 20 do Plano 
Nacional de Educação, Lei n° 13.005/2014, visa a ampliar o investimen-
to público em educação de forma a atingir, no mínimo, o equivalente 
a 10% do PIB até 2024. Porém, é necessário também garantir que os 
recursos destinados à educação sejam devidamente alocados para 
gerar qualidade nos resultados obtidos pelos alunos, uma vez que 
vários estudos identificaram que existe ineficiência na alocação dos 
gastos em educação (GUPTA E VERHOEVEN, 2001; CLEMENTS, 2002, 
AFONSO E AUBYN, 2005; AFONSO E AUBYN, 2006; GONÇALVES 
AND FRANÇA, 2013; CARVALHO AND SOUSA, 2014; OLIVEIRA ET 
AL. 2018).

O Rio Grande do Sul, no ano de 2012, foi o Estado brasileiro que 
menos investiu em educação em comparação ao que arrecadou, confor-
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me indicou um levantamento do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE). Além disso, no ano de 2016, o Estado teve o pior 
desempenho no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 
desde que a avaliação começou a ser feita em 2005. 

Diante disso, o estudo pretende analisar a eficiência dos gastos 
públicos com educação no Rio Grande do Sul em 2015, através do cál-
culo do indicador de eficiência dos gastos com educação, construído a 
partir do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e de 
um indicador de despesa, que considera os gastos totais com educação 
pública e o número de estudantes matriculados. 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 EFICIÊNCIA DOS GASTOS PÚBLICOS

A eficiência não se preocupa com os fins, mas simplesmente com 
os meios. O alcance dos objetivos visados não entra na esfera de com-
petência da eficiência, é um assunto ligado à eficácia. Nem sempre a 
eficiência e a eficácia são similares, uma empresa pode ser eficiente em 
suas operações e pode ser não eficaz, ou vice-versa. Então a eficiência 
refere-se aos meios, enquanto a eficácia está relacionada com os resul-
tados. (CHIAVENATO, 1993).

A eficiência técnica, então, é um critério que permite comparar 
o desempenho de unidades de produção pertencentes a ambientes 
institucionais diferentes. As instituições públicas perseguem objetivos 
diferentes aos de uma instituição privada cuja busca essencial é o lu-
cro. Portanto, o campo da eficiência técnica é um campo comum para 
se estabelecer comparações entre instituições de diferentes naturezas, 
(LOVELL e SCHIMIDT, 1993).

Um bom planejador social utiliza os recursos públicos munici-
pais, arrecadados através de impostos ou transferências federais e esta-
duais, para maximizar a melhoria da qualidade de vida dos munícipes 
sendo em educação básica, saúde, segurança e outros serviços. Os mu-
nicípios não são igualmente eficientes, pois a gestão municipal pode 
ser afetada por diversos fatores, sejam eles conselhos setoriais, audito-
res institucionais externos e pela disputa eleitoral de cargo (MOTTA E 
MOREIRA, 2007).

Conforme Filho (2009, p.204):

Existe claramente um problema de gestão na educação 
pública. Muitas escolas chegam a meados de abril sem 
professores alocados para todas as turmas, pois muitas 
vezes o professor inicialmente alocado pediu transferên-
cia para outra escola. Se não existe professor lecionando 
a matéria, os alunos não irão aprender. Além disso, não 
há estímulo para que os professores compareçam a todas 
as aulas. Como os salários e a progressão na carreira não 
dependem do seu desempenho, a tendência natural da 
maioria dos professores da rede pública é a acomodação. 
Cabe ressaltar que existe uma parcela significativa dos 
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professores que se dedica firmemente ao ensino na rede 
pública, mas, infelizmente, os resultados indicam que esta 
parcela não está sendo suficiente para melhorar o apren-
dizado dos alunos.

Para Silva, Souza e Araújo (2013), é considerado mais eficiente 
quem é responsável pela maior produção de certos produtos a um 
determinado custo ou quem diminui o custo de produzir certa quan-
tidade de produtos, considerando o tempo decorrido e qualidade des-
tes produtos. Neste contexto, os autores afirmam que a realização da 
avaliação da eficiência na esfera pública se torna necessária devendo 
ser adotada pelos gestores públicos uma vez que o reflexo dos inves-
timentos realizados nos diversos setores deve ser transformado em 
serviços de qualidade e na melhoria dos indicadores sociais da popu-
lação. Diante do dilema econômico contemporâneo, onde os recursos 
são escassos e as necessidades da sociedade se apresentam de forma 
abundante, a análise da qualidade dos gastos públicos é fundamental.

Para Brunet, Bertê e Borges (2008), para que os gastos públicos 
com educação sejam eficazes, é necessário que o aumento dos gastos 
seja acompanhado de mais critério e qualidade, visto que melhoras na 
educação demandam investimentos de longo prazo. E mais, os gastos 
com educação devem proporcionar a eficiência e a igualdade nos sis-
temas de ensino, a fim de que o desempenho e o desenvolvimento dos 
alunos possam se concretizar.

Para o Tribunal de Contas da União – TCU (Manual de Auditoria 
Operacional-2010) o conceito de eficiência na avaliação de políticas pú-
blicas envolve mais de uma variável e apresenta a seguinte definição:

“A eficiência é definida como a relação entre os produtos 
(bens e serviços) gerados por uma atividade e os custos 
dos insumos empregados para produzi-los, em um deter-
minado período de tempo, mantidos os padrões de quali-
dade. Essa dimensão refere-se ao esforço do processo de 
transformação de insumos em produtos. Pode ser exami-
nada sob duas perspectivas: minimização do custo total 
ou dos meios necessários para obter a mesma quantidade 
e qualidade de produto; ou otimização da combinação de 
insumos para maximizar o produto quando o gasto total 
está previamente fixado. Nesse caso, a análise do tempo 
necessário para execução das tarefas é uma variável a ser 
considerada. A eficiência pode ser medida calculando-se e 
comparando-se o custo unitário da produção de um bem 
ou serviço.”

O conceito de “qualidade do gasto público” ainda é um pouco 
impreciso, envolvendo a ação em todos os setores os públicos, mas 
certamente está associado à atuação mais eficiente e eficaz do gover-
no. A administração do setor público brasileiro ainda está longe dos 
conceitos que levaram às reformar dos países desenvolvidos, sendo 
que os conceitos discutidos na atualidade ainda não foram absorvidos 
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de modo a redundar em leis e projetos que alterassem a estrutura da 
gestão administrativa, mantendo a ênfase nos processos administrati-
vos, e não nos resultados para a população (BRUNET; BERTÉ; BORGES, 
2012).

2.2 EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

A educação pode ser entendida como uma prática social, uma 
atividade humana e histórica que se define no conjunto das relações 
sociais, tendo como função produzir em cada indivíduo singular, a 
humanidade que é produzida historicamente e coletivamente pelo 
conjunto dos homens (SAVIANI, 2000; FRIGOTTO, 2010). Assim, não 
há dúvida que o ensino básico universal de qualidade seja uma exi-
gência moral das sociedades modernas, possibilita uma maior equi-
dade social, preserva os valores culturais e garante uma melhor fun-
cionalidade econômica (SOARES, 2005). Porém, Libâneo (2012) alerta 
para o agravamento da dualidade da escola pública brasileira atual, 
caracterizada como uma escola do conhecimento para os ricos e como 
uma escola do acolhimento social para os pobres, que contribui para 
reproduzir e manter desigualdades sociais.

Qualquer política educacional, verdadeiramente igualitária, terá 
que dar ênfase aos primeiros anos de escolaridade e, mais do que isso, 
tentar educar a criança antes que ela chegue à escola primária. Estamos 
cada vez mais convencidos de que, jardim de infância, escola maternal 
e maior número de horas de permanência na escola primária são as 
variáveis cruciais em qualquer plano educacional ambicioso, já que, 
apenas nos primeiros anos de vida, é ainda possível e economicamente 
viável influenciar o desenvolvimento cognitivo e da personalidade. 
(CASTRO, 1976).

A educação é um dos principais mecanismos para tirar perma-
nentemente as pessoas de uma situação de pobreza e possibilitar seu 
acesso ao mercado de trabalho. Além disto, ao melhorar o nível educa-
cional de sua população, os países conseguem reduzir sua desigualda-
de de renda, aumentar a adoção de novas tecnologias e com isto crescer 
de forma sustentada no longo prazo. Assim, não restam dúvidas de 
que a educação é uma das variáveis mais importantes, senão a mais 
importante, para aumentar o bem-estar de uma sociedade. (FILHO, 
2009).

O conhecimento é a matéria-prima mais importante de que uma 
pessoa necessita para realizar os trabalhos diários, é a maior força de 
valor econômico. Aqueles que não são trabalhadores do conhecimento 
não são bem remunerados. Informação e conhecimento são tanto maté-
ria-prima quanto o produto de trabalho. (STEWART, 1998).

Investimentos na qualidade da população são um dos meios 
mais importantes para aumentar a produtividade da força de trabalho. 
Investimentos no ensino escolar são muito mais do que atividade de 
consumo, satisfação ou utilidade durante a frequência escolar, são uma 
forma de proporcionar futuros serviços. Esses futuros serviços podem 
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se transformar em maiores rendas, capacidade de auto emprego e 
maiores opções de consumo. Existem também estudos que mostram 
que a capacidade empreendedora é aumentada por um ensino escolar 
adicional (SCHULTZ, 1964).

Barros e Mendonça (1997) avaliaram os impactos de uma expan-
são quantitativa educacional sobre o desenvolvimento socioeconômico 
futuro, e constataram que um aumento de investimentos em educação 
leva a um crescimento da renda per capita, o que por sua vez leva a 
uma redução da taxa de mortalidade e um aumento na expectativa de 
vida. Observaram também que aumentos em investimentos educacio-
nais reduzem o crescimento populacional e elevam os indicadores de 
desempenho escolar.

2.3 TEORIA DO CAPITAL HUMANO

Segundo Schultz (1971), A partir da década de 60, a Teoria do 
Capital Humano buscava mostrar que os países em desenvolvimento, 
como o Japão, que foram destruídos na Segunda Guerra Mundial, con-
seguiram reconstruir suas economias em tão pouco tempo, em explica-
ção dessa teoria. O autor cita alguns países que alcançaram um grande 
crescimento econômico devido a esses pressupostos. Desse período em 
diante passou a figurar a defesa de que o investimento na capacidade 
humana pode implicar no desenvolvimento na área econômica e no 
campo competitivo de diversos países.

O investimento no “fator humano” passa a significar um dos 
determinantes básicos para o aumento da produtividade e elemento 
de superação do atraso econômico. Do ponto de vista macroeconô-
mico, constitui-se no fator explicativo das diferenças individuais de 
produtividade e de renda e, consequentemente, de mobilidade social 
(FRIGOTTO, 1999).

O capital humano é fonte de inovação e renovação, seja em labo-
ratórios, universidades ou em empresas. Ele é formado e empregado 
quando uma parte maior do tempo e do talento dos trabalhadores é 
dedicado às atividades que resultam em inovação. Para as empresas a 
preocupação é como adquirir volume suficiente de capital humano que 
possa gerar lucro. “O dinheiro tem poder, mas não pensa; as máquinas 
operam, muitas vezes melhor do que qualquer ser humano, mas não 
inventam” (STEWART, 1998).

Considerando que o capital humano tem como base desenvolver 
habilidades, conhecimentos e competências e está diretamente relacio-
nado a melhores condições de desenvolvimento econômico, então para 
que ocorra essa melhoria, é necessário investir em educação, habitação, 
segurança, transporte, moradia, pois quanto menor o investimento em 
capital humano, menor será a competitividade do povo.

Para Schultz (1964, p.37)

Sempre que a instrução elevar as futuras rendas 
dos estudantes, teremos um investimento. É um inves-
timento no capital humano, sob a forma de habilidades 
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adquiridas na escola. Existem numerosos investimentos 
no capital humano e as cifras tornam-se elevadas. Pode-se 
dizer, na verdade, que a capacidade produtiva do trabalho 
é, predominantemente, um meio de produção produzido. 
Nós “produzimos”, assim, a nós mesmos e, neste sentido, 
os “recursos humanos” são uma consequência de investi-
mentos entre os quais a instrução é da maior importância.

De acordo com Schultz (1987), o capital humano contribui para 
o aumento da produtividade do trabalho e na capacidade empreende-
dora das pessoas tanto nas atividades ligadas a agricultura, industriais 
e produção doméstica. Tal capacidade proporciona melhores oportuni-
dades de emprego levando a um maior consumo atual e futuro. O ensi-
no escolar é um investimento e todas as despesas educacionais devem 
ser tratadas como tal, e não como um gasto de consumo. Quanto mais 
uma pessoa investir na sua formação escolar, na constituição de seu 
capital pessoal, mais valor de mercado terá, garantindo rendimentos 
superiores futuramente, ascendendo socialmente e economicamente. 
Dessa forma, um maior investimento em capital humano traz enormes 
benefícios para a economia.

3 METODOLOGIA 

3.1 COLETA DE DADOS 

Para a construção e operacionalização do referido artigo foram 
utilizados dados secundários de órgãos de pesquisa referentes ao ano de 
2015 para os municípios do Rio Grande do Sul, sendo extraídos da base 
de dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP), Fundação de Economia e Estatística (FEE) e 
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda (STN). 

Os dados referentes número de docentes, escolas e matrícu-
las foram extraídos do FEE.  Para verificar o desempenho das esco-
las dos municípios do Rio Grande do Sul, foi utilizado o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), que foi criado em 2007 e 
reúne, em um só indicador, os resultados de dois conceitos igualmente 
importantes para a qualidade da educação: o fluxo escolar e as médias 
de desempenho nas avaliações. Ele é calculado a partir dos dados sobre 
aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, e das médias de desempe-
nho nas avaliações do Inep, o Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(Saeb) – para as unidades da federação e para o país, e a Prova Brasil 
– para os municípios.

O índice varia de zero a dez e a combinação entre fluxo e apren-
dizagem tem o mérito de equilibrar as duas dimensões: se um sistema 
de ensino retiver seus alunos para obter resultados de melhor qualida-
de no Saeb ou Prova Brasil, o fator fluxo será alterado, indicando a ne-
cessidade de melhoria do sistema. Se, ao contrário, o sistema apressar a 
aprovação do aluno sem qualidade, o resultado das avaliações indicará 
igualmente a necessidade de melhoria do sistema.  O IDEB também 
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é importante por ser condutor de política pública em prol da quali-
dade da educação. É a ferramenta para acompanhamento das metas 
de qualidade do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) para a 
educação básica. 

3.2 EFICIÊNCIA DOS GASTOS PÚBLICOS COM EDUCAÇÃO 

Para avaliar a eficiência dos gastos públicos com educação nos 
municípios do Rio Grande do Sul, foram selecionadas as seguintes 
variáveis:

a) Despesas municipais com educação.

b) Matrículas nas redes municipais do ensino básico. 

As duas variáveis permitem calcular a despesa por aluno matri-
culado e compõem o indicador de despesa do ensino básico público das 
redes municipais e estaduais. É importante observar que esse indicador 
representa a média da despesa realizada por estudante matriculado 
nos municípios do Rio Grande do Sul.

Para o cálculo do desempenho escolar dos estudantes, utilizam-se:

a) Escores obtidos pelos estudantes na avaliação do IDEB na rede pú-
blica, que engloba as redes: federal, estadual e municipal, do 5° ano do 
ensino fundamental. 

b) Escores obtidos pelos estudantes na avaliação do IDEB na rede pú-
blica, que engloba as redes: federal, estadual e municipal, do 9° ano do 
ensino fundamental.

Conforme Brunet, Bertê e Borges (2008) a composição dessas va-
riáveis define o indicador de desempenho dos estudantes do ensino básico 
público das redes municipais e estaduais do Rio Grande do Sul do 5° e 
9° ano do ensino fundamental. Com esses indicadores, é possível cal-
cular a eficiência dos gastos públicos com educação através de:

      Indicador de desempenho dos estudantes

E = ----------------------------------------------------

       Indicador de despesa na função Educação

E é o indicador de eficiência dos gastos públicos na função educa-
ção para os municípios. Os indicadores de desempenho dos estudantes 
e de despesa na função educação devem se referir ao mesmo ano.

O resultado da razão entre os indicadores de desempenho dos 
estudantes e o indicador de despesa na função educação permite a clas-
sificação dos municípios, analisando o desempenho de cada município 
em particular para poder comparar aos resultado obtidos pelos demais.

Para a obtenção do resultado final, relativo, faz-se uso do trata-
mento estatístico denominado escore padronizado pelo método da função 
distribuição acumulada normal.
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Assim, o desempenho dos estudantes para determinada variável 
em definido município, é expresso na seguinte função:

D = f[(∂ - μd)бd ˉ ¹]

Onde:
D é o indicador de desempenho dos estudantes e f é a função 

Distribuição Acumulada Normal. ∂ é o escore bruto da variável de 
desempenho selecionada para determinado município. E μd e бd são, 
respectivamente, a média e o desvio-padrão dos escores brutos da va-
riável de desempenho de todos os municípios do Estado.

O valor do indicador de desempenho, D, para cada município, 
varia no intervalo de 0 a 1. Quanto mais próximo do valor unitário, 
melhor é o desempenho dos estudantes daquele município.

De forma análoga ao indicador de desempenho, para o cálculo 
do indicador de despesa na função educação, tem-se:

G = f{[(sm ˉ ¹) - μg]бg ˉ ¹}

Onde:
G é o indicador de despesa na função educação de cada municí-

pio; s é a despesa total na função educação do ensino básico público das 
redes municipais e estaduais; m é o total de matrículas na rede pública 
do ensino básico. E μg e бg são, respectivamente, a média e o desvio-
padrão da despesa por aluno de todos os municípios do Estado.

O indicador de despesa, G, a exemplo do indicador de desem-
penho, varia no intervalo de 0 (menor despesa realizada) a 1 (maior 
despesa realizada).

Portanto, o indicador de eficiência dos gastos públicos em educa-
ção, E, é dado por:

E = f[(∂ - μd)бd ˉ ¹] / f{[(sm ˉ ¹) - μg]бg ˉ ¹}

Basicamente, o indicador de eficiência dos gastos públicos da 
função educação informa, comparativamente, o quanto é retornado em 
termos de desempenho escolar dos estudantes de determinado mu-
nicípio por unidade de despesa realizada pela administração direta 
daquela unidade.

Por sua metodologia de construção, baseada em escores padroni-
zados, tanto para a despesa, quanto para o desempenho, pode-se afir-
mar que o valor mínimo esperado do indicador de eficiência dos gastos 
para qualquer município é um (1,00). Dessa forma, surge o conceito de 
fronteira de desempenho mínimo: Municípios com valor do indicador 
de eficiência inferior a um (1,00) são considerados ineficazes, ao passo 
que as unidades com indicador de qualidade igual ou superior a um 
(1,00) são consideradas eficazes.

As principais vantagens da utilização do indicador de eficiên-
cia dos gastos públicos na educação são a facilidade de construção 
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e a interpretação dos resultados obtidos pela simples comparação: 
Municípios com indicador de eficiência dos gastos mais elevado obtêm 
maior retorno na utilização dos recursos públicos, ou seja, a qualidade 
do seu gasto é melhor.

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS

Em 2015, o IDEB do Rio Grande do Sul foi 5,5 para o 5° ano e 
4,2 para o 9° ano do ensino fundamental. A Tabela 1 apresenta a dis-
tribuição dos 496 municípios do Rio Grande do Sul nas categorias de 
eficiência dos gastos públicos em educação. Os municípios que obtive-
ram índice de eficiência inferior a um foram considerados ineficientes. 
Municípios com valor superior a um, são considerados eficientes e os 
que têm o valor do índice maior que a soma da média e do desvio 
padrão do ano observado são classificados como altamente eficientes. 

É possível observar que a maioria dos municípios são eficientes 
ou altamente eficientes no que se refere aos gastos públicos com educa-
ção (47% no 5° ano e 41% no 9° ano). Mesmo assim, ainda existem mui-
tos municípios no estado que são considerados ineficientes na alocação 
dos gastos (29% no 5° ano e 23% no 9° ano). Assim, os resultados estão 
de acordo com a literatura que aponta que nem sempre o aumento no 
montante dos recursos garante melhora proporcional no desempenho 
dos estudantes do ensino básico, uma vez que existem evidências de 
ineficiência na alocação dos gastos em educação por parte de municí-
pios e escolas (GONÇALVES e FRANÇA, 2013; CARVALHO e SOUSA, 
2014; OLIVEIRA ET AL. 2018).

Além disso, o Rio Grande do Sul, que sempre foi referência nos 
resultados da educação, vem perdendo a posição de destaque compa-
rativamente a alguns dos demais Estados do Brasil, como o Ceará, por 
exemplo (INEP, 2017). O Estado gaúcho passa por crise fiscal, ocasio-
nada pelo agravamento da dívida junto à União e os repetidos déficits 
ao longo dos anos. A partir de 2015, uma das medidas adotadas pelo 
governo foi a divisão em parcelas dos salários dos funcionários do exe-
cutivo ao longo do mês, ocasionando vários períodos de greve dos pro-
fessores e rotatividade do corpo docente (FRIO E FRANÇA, 2019). Em 
2017, diversos municípios também começaram a parcelar os salários 
de seus servidores. Brunet et al. (2008) destacam que as mudanças re-
levantes, em termos de qualidade da Educação, não são detectáveis em 
curtos períodos de tempo e, dessa forma, é possível que os resultados 
desse estudo não tenham captado a deterioração da qualidade da edu-
cação pública no Estado nos anos mais recentes. Assim, para continuar 
ou passar a ser eficaz, o aumento do gasto precisa vir acompanhado de 
mais critério e qualidade a alocação dos gastos, além de garantir que 
investimentos a longo prazo (BRUNET et al. 2008).
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tabela 1 – Classificação dos municípios quanto a eficiência dos gastos públicos com educação 

Não Observados Ineficientes Eficientes Altamente Eficientes
5° ano 119 (24%) 145 (29%) 181 (37%) 51 (10%)
9° ano 177 (36%) 112 (23%) 149 (30%) 58 (11%)

fontes: FEE Dados e Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda.

A Figura 1 apresenta mapas temáticos do índice de eficiência dos gastos públicos com educação dos municípios do 
Rio Grande do Sul do 5° e 9° ano do ensino fundamental. Devido à falta de notas do IDEB, muitos índices de eficiência do 
gasto público com educação não foram observados, sendo representados na cor branca nos mapas. Os números em colche-
tes representam a quantidade de municípios em cada classe observada. Os municípios com maior índice de eficiência loca-
lizam-se na região Norte do Estado, que concentra os municípios com maior Ideb e caracteriza-se pelo maior dinamismo 
econômico e melhores indicadores de desenvolvimento.

5° ano 9° ano

figura 1 – Eficiência dos Gastos Públicos com Educação do 5° e 9° ano, 2015

fontes: FEE Dados e Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda
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Devido ao demasiado número de municípios do Rio Grande do Sul, seria inviável demonstrar os valores de todos os 
municípios no período analisado. Para simplificar a visualização, realizou-se um ranking do índice de eficiência dos gastos 
públicos com educação, com seus respectivos valores, dos vinte melhores e piores municípios do 5° e 9° ano do ensino 
fundamental no ano de 2015, conforme o Quadro 1. 

quadro 1 – Ranking dos 20 municípios com maior (+) e menor (-) indicador de eficiência dos gastos públicos em educação do 5° e 9° ano do ensino 
fundamental

(+) 5° Ano (-) 5° Ano (+) 9° Ano (-) 9° Ano
19.98 Nicolau Vergueiro 0.016 Amaral Ferrador 8.374 Feliz 0.003 Faxinalzinho

9.111
Santo Ângelo

0.017 Maçambará 8.296 Santo Ângelo 0.036 Glorinha

7.785 Novo Machado 0.020 Lavras do Sul 7.637 Serafina Corrêa 0.039 São Martinho da Serra
7.221 Ijuí 0.024 Eugênio de Castro 7.605 São Jerônimo 0.041 Terra de Areia

7.160
Feliz

0.046 Balneário Pinhal 7.303 Quaraí 0.059 Caibaté

6.985 Serafina Corrêa 0.050 São José do Norte 7.239 Ijuí 0.059 Engenho Velho

6.816
Quaraí

0.055 Estrela Velha 6.853 Paraí 0.069 Mostardas

6.530 Porto Xavier 0.066 Monte Alegre dos Campos 6.201 Tenente Portela 0.078 Balneário Pinhal

6.116
Paraí

0.074 Muitos Capões 6.152 Casca 0.087 Dom Pedrito

5.896 Sant’Ana do Livra-
mento 0.079 Triunfo 6.013 Camargo 0.105 Coxilha

5.650 Ronda Alta 0.087 Dois Irmãos das Missões 5.993 Iraí 0.107 Cidreira

5.545 Vale Real 0.095 Hulha Negra 5.960 Tapera 0.115 Santo Antônio das Mis-
sões
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5.545 Júlio de Castilhos 0.104 Faxinalzinho 5.747 Porto Xavier 0.120 São José do Norte

5.493
Santiago

0.129 Coronel Bicaco 5.287 Espumoso 0.120 General Câmara

5.485 Tapera 0.134 Dom Feliciano 5.166 Júlio de Casti-
lhos 0.145 Monte Alegre dos Cam-

pos
5.475 São Luiz Gonzaga 0.154 Eldorado do Sul 5.095 Venâncio Aires 0.171 Gramado Xavier

5.468
Venâncio Aires

0.160 Brochier 5.057 Ronda Alta 0.175 Chuí

5.338 Bom Retiro do Sul 0.162 Cidreira 5.050 Panambi 0.182 Tavares
5.243 São Marcos 0.165 Santa Margarida do Sul 4.974 Jaguarão 0.201 Morro Redondo

5.145
Casca

0.170 Turuçu 4.763 Independência 0.213 Triunfo

fontes: FEE Dados e Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação deve ser um dos principais investimentos do Estado, pois promove a cidadania, justiça social, contribui 
para uma maior produtividade, afeta o nível de bem-estar da população, ou seja, gera uma série de benefícios para a 
sociedade e garante um desenvolvimento. Dessa forma o objetivo do estudo foi avaliar a eficiência dos gastos públicos 
com educação no ensino fundamental, para isso foi calculado os índices de eficiência do gasto público com educação dos 
municípios, representados através de tabelas de ranking e mapas temáticos do Rio Grande do Sul. 

Os resultados indicaram que mais da metade dos municípios analisados do Rio Grande do Sul se mostraram eficien-
tes na alocação dos recursos em 2015. Dos 496 municípios avaliados, no 5° ano do ensino fundamental, 47% dos municípios 
foram considerados eficientes nos gastos públicos com educação e 41% no 9° ano.
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